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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no.: 13679/000.050/92-49

Sessão de	 I 20 de outubro de 1994	 ACORDO No.: 107-1.667

Recurso no.: 84.448 - PIS-DEDUOPO/IR - EX.: 1988

Recorrente a INDUSTRIA E COMERCIO CASTELLANI

Recorrida	 m DRF EM DIVINOPOLIS/MG

VLS/

PIS-DEDUÇA0 - DECORRENCIA
A decisão proferida Junto ao processo princi-
pal aplica-se aos que dele são decorrentes,
em razão da intima relação de causa e efeito.

Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDUSTRIA E COMERCIO CASTELLANI.

ACORDAM os Membros da Sétima Cámara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

Julgado.

Sala das Sessbes,	 .utubro de 1994.

401› 
UFA GA- - CALDERONtARRANCO - PRESIDENTE

.49
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JONAS FRANCISCÁ	 /2j IVEIRA	 - RELATOR
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no.i 13679/000.050/92.49

ACORDNO Ne.: 107-1.667
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ti:\ dl (IP'S
VISTO EM	 LUCIU DE CASTRO ORTEZ 	 - PROCURADORA DA FAZEN-

GESSA° DEs 2 2 SET 1995	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes 	 Conselhei-

ros' CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, NATANAEL MARTINS e MARIANGELA

REIS VARISCO. Ausentes os Conselheiros: EDUARDO OBINO CIRNE LIMA, DI-

I CLER DE ASSUNÇA0 e MAXIMINO SOTERO DE ABREU, sendo os dois primeiros

Justificadamente.
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SERVIÇO POBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES;

Processo ng. 13679.000050/92-49.

Acórdão 319 107-1.667
RECURSO Mg. 84448
RECORRENTE: INDUSTRIA E COMÉRCIO CASTELLANI LTDA.
RECORRIDA : DRF/DIVINOPOLIS - MG.

RELATóRIO

A pessoa jurídica á epígrafe, inconformada com a de-
cisão proferida pela Sra. Chefe da SASITORF/Divinõpolis-MG, pela
qual foi mantida a exigência que lhe fora imposta relativamente à
contribuição para o PIS/Dedução/IR, recorre a este Colegiado, nos
termos da petição de fls. 15.

O lançamento de oficio, consubstanciado no Auto de
Infração de fls. 01, refere-se ao exercício financeiro de 3.988 e teve
origem na exigência referente ao IRPJ, que serviu de base de càlculo
do PIS/Dedução ora exigido, conforme consta do processo no.
13679.000049/92-60 (matriz).

De acordo com o referido processo a exigência teve
origem em arbitramento de lucro, conforme capitulação legal e descri-
ção dos fatos constantes da peça bàsica.

Na impugnação e no recurso a pessoa jurídica solicita
a aplicação do principio da decorrência no julgamento do presente
processo, fazendo remissão ás razbes de defesa exibidas junto ao fei-
to principal.

Esta Câmara, ao apreciar o recurso ng. 107159, refe-
rente ao processo principal, resolveu dar-lhe provimento, nos termos
do voto do relator, através do Acórdão no. 10771 641 de 18/10/94,-

É o Relatório.
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Serviço Péblico Federal - Processo no. 13679.000050/92-49.
Acórdão no. 107-1.667

VOTO

Conselheiro JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA - Relatar

O recurso é tempestivo% Dele tomo conhecimento.

Conforme estRo os autos a indicar, a cobrança da con-
tribuição para o PIS/Dedução/IR ora em julgamento decorre do IRPJ
apurado em razão de irregularidades constatadas em relação aos perto-
dos-base fiscalizados, conforme descrito no processo principal.

Até o exercicie financeiro de 1988, de acordo com o
disposto no art. 480 do RIR/80 as pessoas juridicas deveriam deduzir
do imposto de renda devido a importância correspondente a 5%, para o
Fundo de Participação do Programa de Integração Social - PIS.

Constatado, através de procedimento fiscal, que a ba-
se de cálculo da contribuição foi reduzida indevidamente, ou que a
mesma não foi lançada, a diferença ou sua totalidade será também co-
brada de oficio, em razão da intima relação de causa e efeito entre a
mesma e o IRPJ. Igualmente será exigida, se confirmadas as irregula-
ridades através de deoisCies administrativas.

No caso dos autos, segundo o decidido por esta Câmara
em relação ao processo original, o recurso teve provimento total.

,
' Face ao exposto, voto no sentido de dar provimento ao

recurso interposto junto ao presente feito, para ajustá-lo ao que foi
decidido junto ao processo principal.

Brasilia, DF,20 ,%90( . sole 1994,

JONAS FRANCI7S 4,!' IN LI EI‘s - RELATOR
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